
PARECER N° 1772, DE .2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 18, DE 2015.
De autoria do deputado Campos Machado, o projeto de lei complementar nº 18, de 2015, pretende acrescentar parágrafo único ao artigo 47 da Lei Complementar nº207, de 1979 (Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo), para que o tempo em que o policial civil estiver afastado para tratamento da própria saúde seja computado para todos os efeitos legais.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 15ª a 19 Sessões Ordinárias (de 07 a 13/04/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Primeiramente, foi a propositura analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, seguindo, posteriormente, para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, tendo ambas se manifestado favoravelmente a aprovação da matéria.
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2( do artigo 31 do Regimento Interno, o que passamos a fazer.
Examinando o projeto, consideramos no que nos compete examinar não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que as leis orçamentárias vigentes (LOA, LDO e PPA) preveem despesas para atendimento de despesa de pessoal e encargos decorrentes da Lei Complementar nº 207, de 1979.
Desta forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar 18, de 2015.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/11/2017.

a) Orlando Bolçone – Presidente

Enio Tatto – Teonilio Barba – Cássio Navarro – Davi Zaia – Edmir Chedid – Edson Giriboni – Orlando Bolçone 

